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MINISTÉRIO DA ECONOMIA, FAZENDA E PLANEJAMENTO

MFMO

Sendo de 22 março	 de 19 94	 ACORDÃON9 303- 14.688

Rimumont104.654	 IRPJ EXS DE 1.988 e 1.989

Recorrente : TORREFAÇÃO DE MOAGEM DE CAFÉ JANGADA LTDA

Mmorrida:DRF EM VITORIA DA CONQUISTA — BA

IRPJ - EXERCÍCIOS DE'1988/1989

Omissão de Receita - Cotejo entre Sal
das dós Produtos Finais e Saldas d;
Embalagens Acondicionadores.

"É precário e sem suficiente base pro
bante para efeito da apuração do movi
mento tributável do estabelecimento 5
cotejo de café vendido e , embalagens
de acondicionamento adquiridas e sai
das do estabelecimento, quando a apri
ração cumula embalagens maiores que•	
simplesmente condicionam 	 embala	 I
gens menores, sem representar salda
individualizada de produto."

Recurso provido.

Vistos, relatados e discutidos os presentes au
tos de recurso interposto por TORREFAÇÃO DE MOAGEM DE CAFÉ JANGW
DA LTDA.

ACORDAM os Membros da Tercèira amara do Primei

ro Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos dar provi

mento ao recurs.. Ausente o Conselheiro Clóvis Armando Lemos Car

neiro.

Sala •=s Sessões, em 22 de março de 1994.

4,,,grgiao--. RODRICItS	 ER	 — PRESIDENTE

DAMEFP/DF- SECOS MI 064/110
Continua na folha lA
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VICTOR LUIS	 SALLES FREI - RELATOR

/111,

VISTO EM
GG JOAQUIM DE SOU • NETO - PROCURADOR DA

SESSÃO DE
11 Noy vp	

FAZENDA NACIO

NAL

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Con

selheiros: Carlos Emanuel dos Santos Paiva, Sonha Ncinovic, Ru

• bens Machado da Silva (Suplente Convocado)e FlAvio 	 Almeida

Migowski.
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RECURSONs: 104.654

ACORDÃO Ne: 103-14.688

RECORRENTE: TORREFAÇÃO DE MOAGEM DE CAFÉ JANGADA LTDA

RELATÓRIO

TORREFAÇÃO DE MOAGEM DE CAFÉ JANGADA LTDA, já

identificada nos autos, inconformada com a decisão de 10 Instãn
cia, vem recorrer para este Colegiado, pleiteando a reforma da

referida decisão.

A exigência tem como base de cálculo omissões

de receitas apuradas em função das saldas de embalagens utiliza

das no acondicionamento de café torrado, moldo e em grãos. De

acordo com o levantamento realizado através do Livro Registro de

Torrefação e Moagem de Café (quadros I e IV), que r \correspondem

às saídas efetivas através de notas fiscais, totalizam 	 muito

aquém daqueles equivalentes as saldas de embalagens (quadro V e X);
caracterizando, dessa forma, a prâtica de omissão de receitas

nos exercícios de 1988 e 1989, haja vista, que toda salda de ca

fé ocorre acondiconada em embalagens.

Exercício 1988

Valor da omissão 	 Cz$6.045.636,16

(-) Valor do prejuízo apurado -nes,

te exercício 	 Cz$ 726.31,00

Valor a tributar 	 Cz$5.319.325

DAMEPP/DF • SECO, t49 065/ 90
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Exercício 1989 

Valor da omissão 	 Cz$94.773.102,08

(-) Valor do prejuízo apura

do neste exercício 	 Cz$11.833.348,00

Valor a tributar 	 Cz$82.939.754,08

As fls. 53 a 61, a interessada impugnou, tem_

pestivamente, o lançamento, fazendo as seguintes argumentações:

- que todo o café é-torrado e sai, quando em

grãõs, em embalagens com capacidade para 20 quilos, acompanhado

das respectivas em balagens de 100, 250 e 500 gramas, em quanti

dade suficiente para que o adquirente do produto, após a sua

moagem em moinhos cedidos em comadato pelos torrefadores, recon_

dicione o produto nas embalagens exigidas pelo consumidor final

e, quando moldo na industria e embalado em sacos com capacidade

para 100, 250 e 500 gramas e reembalado em sacos de 5 quilos.

- afirma que as embalagens efetivas do	 café

para um levantamento sério e perfeito, em condições de ser con_
frontado com o escriturado pela impugnante seria com base na con

tagem física das embalagens de capacidade para 100, 250 e 500

gramas, sob pena de duplicidade nas saldas;

- continua, alegando que no café embalado em

sacos de 5 e 20 quilos estão inclusas as embalagnes de 100, 250

e 500 gramas;

- rejeita os demonstrativos III a IX(fls. 11 a

21); por serem falhos e junta os de fls. 62 a 65, onde alega que

fica claro notar que houve excesso de utilização de reembalagens

com capacidade para 5 quilos, passível de "glosa" nos custos con

tabilizados.

\‘,
- aduz, ainda,que se comprova a duplicid de

	

quilos apurados pela autoridade tributária, a qual não pode 	 r,,

acatada, pois o único insumo utilizado na industria é o cafá c

knprenea ~mal P
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em grãós e estes estão devidamente controlados, representando sua

realidade no Livro de Controle de Produção exigido pelo extinto

Instituto Brasileiro de Café - IBC e suas saídas confere com as

devidamente registradas na escrituração contábil e fiscal, 	 fato

corroborado com a própria afirmativa doa autuante constante do

Termo de Verificação, quando diz: "Através do Livro Registro de

Torrefação e Moagem de Café-IBC, foram obtidas as saídas em qui

los, do café torrado e moído, sendo que, as mesmas correspondem-as

saldas efetivas obtidas das respectivas notas fiscais.

- para fazer prova anexou uma declaração,fir_
mada por oito pessoas jurídicas, contendo a afirmação de que ao

adquirirem o café em grãos acondicionados em sacos de 20 Kgs, re_
cebem, juntamente com este, as embalagens de 100/250/500 gramas

bem como, que ao receberem dos torrefadores café moido, este vem

acondicionado em embalagens de 100/250/500 gramas reembaladas em

sacos de capacidade de 5 Kgs(fls.77)-

... com relação a capitulação legal, em que se

baseia o Auto de Infração, afirma que a escrituração elaborada com

base na documentação legalmente formalizada é prova "jure et de

jure", por isso o fisco não pode recusar, sob pena de inversão de

ónus dessa prova;

- ao longo de 04 páginas, discorre na analise

de cada artigo do RIR, citados no Auto de Infração, para concluir

que não houve infração aos mesmos. Afirma que matém a escritura_
ção, conforme os preceitos legais e que é descabido o enquadra_
mento no art.181, quando o autuante preferiu o arbitramento da

omissão pelo preço médio, ao invés de ser pelos recursos de caixa

como prevê o artigo;

1\1)N
- reconhece que, na hipótese prevista	 t.

183 do RIR/80 há de ser aecita a "glosa" das embalagens que st

verem em desacordo com as embalagens básicas. "In casu" as emba a

e

Imprensa Nacional
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gens de 5 e 20 Kgs, em desacordo com as saídas de 100/250/500

gramas;

- afirma, outrossim, que se na hipOtese de im

pugnante quisesse aceitar a imputação de receitas apurada pela

fisclaização seria uma anomalia, só sanável mediante a aplica

ção do disposto nos arts. 399 e 400 do RIR/80. Neste caso a ba_
se de cálculo pelo arbitramento seria menor do que a base de

cálculo aprensada no Auto (conforme cálculos às fls. 59). Res_
salta que seria menos oneroso para o contribuinte descumprir a

legislação, reduzindo custo de escrituração para sujeitar ao

arbitramento previsto nos artigos 399 e 400 do RIR/80.

- Por fim, solicita diligência e considera nulo

o Auto de Infração.

Na-Informação Fiscal de fls. 90 a 100, o	 au_
tuante, apõe contestar as argumentações da impugnante, propôs

que fosse excluída da tributação a prcela de Cz$775.875,89,cor

respondente ao período-base de 1987, por motivo de retificação

de demonstrativo na prte relativa ã relação-quilos de embala_
gens de capacidade de 100 gramas a vácuo e o correspondente pe

so de café moído para este tipo de embalagem.

A autoridade julgadora singular, na sua deci

são de fls. 102 a 112, considerou procedente, em parte, o lan

ç:amento "ex-officio", apresentando as seguintes fundamentações,

em síntese:

Preliminarmente, opina pelo indeferimento do pe

dido de diligência formulado pela impugnante, porquanto .f gu

ra-se como meramente protelatõrio.

.	 .	 ..	 .
No Mérito

Verifica-se que houve um exc ko de utilização

Imprense Neclonal



PROCESSO N9 13560/000.132/91-58

SEPVICO PUBLICO FEDERAL

ACCIRDA0 103-14.688

de embalagens, consequentemente, é porque houve a salda do pro

duto nelas acondicionado;e em quantidade correspondentes a

elas. Como esta quantidade deduzida é . superior àquela que foi

escriturada, fica evidenciada a omissão de registro de parte

dessas saldas, o que denota a existência de omissão de receita.

Por extensão conclui-se tamBém, que a escri

turação da impugnante carece de perfeição, logo, està correto

o enquadramento legal citado ao Auto.

Por outro lado a adoção de diferença no esto....
que de embalagens utilizada no acondicionamento do produto

objeto da atividade econômica da empresa, com parâmetro capaz

de evidenciar omissão de receita, é perfeitamente admissivel,

haja vista, diversos julgados do Egregrio Primeiro Conselho de

Contribuintes, a exemplo do AcOrdão n9 102.23.989.

De todo o exposto, conclui-se pela procedeu

cia da ação fiscal no que se refere a tributação dos valores

correspondentes as saldas excedentes de quilos de café. , levan

tadas com base nas saldas escrituradas do produto e nas saldas

de embalagens de capacidade de 100, 250 gramas no ano-base de

1987, bem como nas saldas de embalagens de capacidade de 5 Kg,

no ano-base de 1988, ambos os casos configurando utlização le

gal dos elementos disponíveis, para fins de verificação do cum

primento das obrigações tributeveis, consoante dispõe o artigo

678 e seus incisos II e III, do Regulamento do Imposto de Ren

da em vigor.

Por outro lado, opina qua seja aceita a pro

posta da impugnante no sentido de desconsiderar as saldas das

embalagens decapacidade de 20 Kg para efeito de celculo das

saldas de café. Evitando, deste modo, a possibilidade de co

gera em duplicidade de tais saídas, tendo em vista as argument 	 .

çOes da impugnante quanto ao assunto corroborada com a testemu

nha de oito empresas adquirentes de café torrado em grãos, con

forme declaração, de fls.77, confirmando que ao adquirem o pra

duto em grãos acondicionado em embala s de 20 Kg, juntamente

IIIIPSIIB Iffi210~1
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com : embalagens de capacidade de 10/250/500 gramas para fins de

acondicionamento) do produto após moagem, no momento da entregaao

consumidor- final. Tratando-se de uma prática notória, neste mer

caldo, bem como, de um critério matemãtico, não há, portanto, como

deixar de observã-lo.

Cabe, ainda, algumas considerações quanto à sis

temática adotada no levantamento das saldas de café, à base das

embalagens utilizadas. Com efeito, indaga-se ó porque da utiliza

ção das embalagens de 100/250/500 grs., juntamente com as de 20

Kgs., no ano-base de 1987 e, apenas as de 5 e 20 Kgs, no ano-base

de 1988. Ora, ao procurar evidenciar a omissão de saldas, não po

de ser esquecido que a utilização das embalagens de 100/250 / 500
grs. vinculada ao uso das embalagens de 5 a 20 Kgs., ou seja,

são casadas, não saem umas sem as outras. Se do confronto as

quantidades de embalagens menores superam as saldas das maiores

caso do período-base de 1987, vice-versa no pendo-base de 1988 ,

outra conclusão não se pode ter senão a de que o card efetivamen

te vendido é aquele apontado pela embalagem que teve preponderán

eia. A utilização concomitante das embalagens maiores(20 Kg) e me

nores (100/250/500 grs) no primeiro ano implica, sem dúvida, ris

co de contagem em duplicidade, além de denotar procedimento dis

crepante em relação aos períodos fiscalizados.

Deste modo, propôs que seja excluido da tributa

Cão; no ano-base 1987, o valor de éz$2.492.708,29, referente a so

ma das parcelas de Cz$1.716.832,40, correspondente a salda	 de

20.260 Kg de cate em embalagens de 20 Kg, e mais a parcela de

Cz$775.875,89 relativa a diferença decorrente da retificação do

demonstrativo proposta pela autuante, às fls. 94 a 97.

Quanto a exigência relativa ao exercício	 de

1989; entende que esta exigência referente às saldas, não con

tabilizadas, do produto detectado através do levantamento 	 das

saldas de embalagens que lhe acondicionam, nas seguintes quanti

dades em quilos: 25.231,6 =(117.245,6 	 91 014)*_e mais 269.754,4

IMPni Nartned

NF\	
.1111
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totalizando 294.986 quilos, ambas as parcelas correspondentes às

saldas de 100/250/500grs., sendo que a primeira foi contabiliza

da e a segunda não.

(*) Quantitativos levantados de acordo com a

escrita fiscal, sendo que o quantitativo de 91.014, refere-se à

quantidade oferecida a tributação, na receita declarada.

Dinate do exposto, propôs que seja mantida

a exigência tributãria da diferença total das saldas do produto

levantado no exercício de 1989, isto é, relativa a quantidade de

294.986 quilos de café, no valor de Cz$94.773.102,08, calculado

na forma contida no Auto de Infração.

A interessada, inconformada, apresentou recur:

so voluntário, às fls. 116 a 119, expondo as seguintes 	 razões

de defesa:

- reitera a solicitação da parcela da perícia,

aduzindo que a perícia, qualquer seja ela, visa enriquecer 2 as

provas ou elementos de um processo e torna-se o principal elemen

to de apoio para uma decisão. Desconhecer, ou indeferir, como in

deferiu o relator a perícia solicitada para apoio de sua deci

são, foi um ato de cerceamento de defesa, só sanável com a anula

ção da decisão e, conseqüente -abertura do processo e instalação

da perícia para se ter a verdadeira instauração do processo.

- argumenta, ainda, que se aceitar a destina_

ção dos mesmos como quer o autuante e o relator, ou seja,omissão

de recita, aplicando-se o valor médio das vendas registradas pa

ra se valorar as supostas omissões, há de se considerar os cus

tos das mesmas valorando-se pela média dos custos contabilizados

tendo em vista que pelo método de apuração adotado pelo autuante,

tais custos também forma omitidos e que o tributo aqui cobrado

tem como base de cálculo °pia:oro e não a receita, como respaldo

transcreve o Acórdão n9 103-10.196/90.

o relatório.
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VOTO

Conselheiro: VICTOR LOIS DE SALLES FREIRE -Relator

o recurso é tempestivo e assim dele tomo o devi

do conhecimento.

No pano-de fundo da discussão verifica este Re
-

lator que a perlenga se estrutura fundamentalmente de uma *mis ,-
são de receita a partir do confronto entre a produção de café

vendida - moido ou torrado - e a movimentação de entradas 	 e

saldas de embalagens pelo estabelecimento, estas variando 	 de

100grs a 20 Kgs.

Para o deslinde da matéria é assim de suprema

importãncia transcrever as considerações iniciais vasadas pela

Fiscalização no "Termo de Verificação" de fls. 2, onde deixou

se consignado:

"...constatei diferenças nas saldas de mercado

rias, apuradas atravez de levantamento quantitativo de café moi

do, tomando-se por base as embalagens utilizadas nos períodos,

tendo em vista que toda salda de café se dá acondicionada	 em

embalagens de 100grs, 250grs e 500grs, quando moido e 20Kgs

quando torrado, sendo que, a de 5 kgs é utilizada para - reemba

lar o café moldo."

Posta a questão em tais termos, e consideran

do as peculiaridades de comercialização do produto pelo contri

buinte, quando resulta evidentemente que a comparação adiciona

da e cumulativa das embalagens maiores(5/2Ókfl com as embala

gens menores (100/250/500 grs) de per si já viciava a autuação

ne medida em que, pelo menos relativamente às embalagens de 5

Kgs a prOpria Fiscalização reconheceu que as mesmas se destina

vam a reembalagem, seria evidentemente teme rio não se ferir

mormamsmal
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ao contribuinte a realização da prova pericial, por que oportuna

mente e na forma da lei processual protestaratcf.fls.80), onde

essencialmente buscava demonstrar que, não somente em relação às

embalagens de 5 Kgs., mas também em relação as embalagens de 20
Kgs. o fenômeno do reacondiconamento ocorria, de sorte a	 não

traduzir a comparação pelo menos em parte certeza e	 liquidez

da omissão apurada.

Insensível a tal pleito limitou-se a autoridade

julgadora a indeferir a produção da prova dentro do fundamento

de que "dada a natureza da lide" o pedido seria "meramente prote_
latório". Neste particular este Relator, se não fosse para pra

ver o mérito do recurso, seguramente caminharia para a nulidade

do veredicto ante a evidente ocorrência de cerceamento ao direi

to de defesa. A hipótese sob cogitação, a se admitir a procedên

cia da estruturação do lançamento, necessariamente teria de cami

nhar para a perícia técnica no sentido de se apurar as condições

exatas da movimentação das embalagens no estabelecimento, espe

cialmente dentro do fato maior da contradita arguida. Outra pro

va seria desacreditada.

Mas não só isto. Verfica-se, ademias, no intuito

de ilustrar a insegurança do trabalho fiscal, que subsequentemen

te à oferta da impugnação, a Fiscalização produz os demonstrati

vos de fls. 95/100, alterando parcialmente o lançamento e, ainda

que para diminui-lo, a verdade é que extrai-se de tal posiciona_
mento uma condução perfunctória da investigação na oportunidade

da inspeção dos livros fiscais do contribuinte autuado.

Ainda mais: apreciando a lide a autoridade mono

crâtica, jâ então sensível ao fato de que, de rigor, a acumula

ção das embalagens maiores ou menores para efeito de apuração do

movimento tributável não refletia a realidade da circulação, sen

do pois insuficiente para embasar parcialmente a acusação , de

if

omissão de receitas, exclui da matéria trib ável o	 resultado

\S5k,
emons.mm,
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compilado a partir do enfoque das embalagens maiores de 20 Kgs,

deixando no particular assente:

"Por outro lado, opino qu seja aceita a propos

ta da impugnante no sentido de desconsiderar as saldas das emba

lagens de capacidade de 20Kg para éfeito de cálculo das saldas

de café. Evitando, deste modo, a possibilidade de contagem em

duplicidade de tais saldas, tendo em vista as argumentações da

impugnante quanto ao assunto corroborada com a testemunha de oi

to empresas adquirentes de café torrado em grãos, conforme de

claração::de fls 77, confirmando que ao adquirirem o produto em

grãos acondicionado em embalagens de 20 Kg, juntamente com em_
balagens de capacidade de 100/250/500 gramas para fins de acon

dicionamento do produto após moagem, no momento da entrega ao

consumidor final. Tratando-se de uma prática notória neste mer

cado, bem como, de um critério matemático, não há, portanto, co

mo deixar de observá-lo:

É lamentável, no entretanto, que outra parte do

lançamento, versada para o cotejo da movimentação das embala

gens de 5 Kg, não tivesse por igual sido rejeitada. Neste senti

do, não fora o explicito esclarecimento lançado no "Termo de

Inicio de Fiscalização", onde os Srs. Agentes Fiscais deixaram

consignado que tal embalagem, por igual, servia para a reemba

lagem, a verdade é que a prOpria decisão monocrática deixa as

sente (fls.108) "que a utilização das embalagens de 100/250/500

grs. é vinculada ao uso das embalagens de 5 a 20Kgs, ou seja,

são casadas, não saem uma sem as outras, de tal sorte que não

poderia a autoridade singular ter atingido conclusão diversa da

afinal assumida para as embalagens de 20Kgs. e, aqui, sem maio

res contestações, ã vista das premissas assumidas.

Voltando, agora, para uma suposta irregularida

de na movimentação do café vendido em base das embalagens meno

res, também zp lançamento vem desacredit o. No particular não -

NII§\
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é despiciendo considerar, desde logo, que a autoridade moncrãti

ca, mesmo que supostamente a troco de não poder agravar o lança

mento, acena no lançamento com a existência de outra omissão ,

no momento oportuno não detectada pela Fiscalizada, mas a verda

de que se debruça afinal sobre tal argumento, chegando mesmo

a efetuar demonstrativo em justificação ao apoio para o lança

mento remanescente. Tal fato, de qulaquer maniera, por igual le

varia ao cerceio direto de defesa ante a inoportunidade do cha

mamento do novo argumento acusatório, jã que, de tigor, acabou

ele por contaminar a razão de decidir. De resto, as considera

ções subjetivas lançadas a fls. 108, a respeito da preponderãn

cia das embalagens menores sobre as maiores para se atingir a

conclusão de que estas efetivamente, denunciam a real movimenta

ção do café, ficaram soltas no processado, e a partir do reco

nhecimento da contaminação da estruturação do trabalho inicial,

efetivamente nã mais tinham a devida demonstração nos autos pa

ra merecer credibilidade.

Cabe salientar, a propósito, dentro da apontada

fragilidade da autuação na peça defensória, que o contribuinte,

no afã de demonstrar o atingimento de conclusões absurdas a par

tir da sofismAtica comparação das embalagens com a quantidade

de cafê movimentado para presumir omissão de receitas, vae ao

ponto de considerar que, tivesse simplesmente omitido escriba

ração, na hipótese de arbitramento de sua escrituração, seria

apenado com valores infimamente inferiores, o que, sem sombra

de dGvida, demonstra a incipiência do trabalho realizado.

Como tais observações absolvo totalmente o acusado

do lançamento remanescente, com que o seu apleo fica inteiramen

te provido.

Observo, finalmente, que a autoridade preparadora

fez anexar nestes autos (f is. 78/88) a impugnação ao lançamen
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to decorrente de PIS/Dedução, peça que, evidentemente, deve ser
desentrarkuxia para anexação a, procedimento competente e demais
providências saneadoras do inevitãvel tumulto processual neste
e naquele decorrente.

É comovo

asilia D F; em 22'd m rço de 1994.

/
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